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LEGALIDADE (Direito administrativo) - ii*
Caracteriza uma situação que, na relação administrativa, subordina imperativamente a administração à lei e ao ordenamento jurídico. É situação que vem informada pelo chamado princípio da legalidade.

Tal princípio, que é geral na sua universalidade, provém do direito posto, assumindo relevância fundamental no Estado de leis, legitimando o comportamento administrativo e a conduta da administração.

Nenhum ato administrativo, manifestação de vontade estatal, torna-se válido ou adquire validez, a não ser que venha conforme com as regras vigentes de direito, adequado às formas que produzam eficácia.

O problema da legalidade na administração, sejam quais forem os regimes políticos, atende nos seus pressupostos a circunstâncias que no direito comparado fazem-se comuns e universais.

Não há na doutrina, com respeito ao princípio da legalidade, informando toda a atividade administrativa, colocações doutrinárias que apareçam antagônicas ou conflitantes. Antes do ato está a lei, o direito.

No entender de Marcello Caetano, "os poderes da administração são limitados no seu âmbito e regulados no seu exercício por leis formais que lhe são superiores".

Por força do princípio da legalidade, submetendo a administração, o Estado e os órgãos administrativos ficam dependentes e as autoridades administrativas não possuem independência para atuarem fora ou acima das leis.

Para o controle da legalidade, nos ordenamentos jurídicos, em razão das garantias constitucionalizadas, asseguram-se os meios recursais pertinentes, tanto na esfera própria da administração, como por meio das vias judiciais.
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